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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS OO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA - INP. LTDA

cNPJ 1 0.498.974/0001 {9
NtRE 4í 206229732

5" ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA. 0 capital social é de R$ 205.000,00 (Duzentos e cinco mii reais) divdido em 205 000

(Duzentos e cinco mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas

em rnoeda corrente do Pais, pelos socios e distribuidas da seguinte íorma

Sócios Ouotistas Yo Quotas Valor em reais

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

RUIMAR BARBOZA OOS REIS

TOTAL í00 205.000

60 123 000

az ooo

123 000 00

82 000 0040

205.000.00

ParágraÍo pÍimeiro. A responsabilidade de cada sócio ê restnta ao valor de suas quotas representalivas do

cepital socral. mâs todos respondem solidariamente pela integralização do câpitei sociel

Parágraío eegundo. As quotas são indivisiveis. reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma

delas.

CLASULA QUINTA. A adminiskação da Sociedade caberá ao socio RUDIMAR BARBOSA 0OS REIS,

autorizado ao uso do nome empresaÍial rndivrdualmente. ao qual cabe a responsabilidade ou represenlaçào

ativa e passiva da Sociedade. em juizo ou íora dele, podendo pÍaticar todos os atos compreendidos nc ob,cto

social

CLÁSULA SEXTA. Ficam os admrnistradores vedados a usar a denominação social em negocros esranhos

aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigqôes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens rmóveis da sociedade. sem autorizaçào dos demais sôcios.

Parôgrafo primeiro. No exercicio da administração, íicam os administradores investidos dos mais amplos e
gerais poderes de gestào próprios do cargo, a íim de garantií pleno íuncronamento dos negôcaos soctars e a
realizaçáo do objetivo da Sociedade.

Parágrafo segundo Nos limites de suas atribuições e poderes. é rlícito aos administradores por assinatura
individual, constituir procuradores, em nome da socredade, especiíicando no instrumento os atos e

operaFes que poderão praticar e o prazo de duraçào do mandato que deverá coincidir com o ano-calcndário

exceto o mandado ludicial, quc podcrá scr por prazo indcterminado.
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INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUOOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP. LTOA

cNPJ 1 0.498.974'0001 -09
NtRE 41206229732

5A ALTERAÇAO CONTRATUAL

ParágraÍo terceiro Cessará a responsabilidade dos administÍadores, pelos atos píaticados duranle o

periodo de sua gestão, com a aprovação das contas do exercicio social a que se referirem.

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisqueÍ sôcios. administradores, errpregados ou procurâdores da

socredade, reÍerentes a obnqaçoes relativas a negócios ou operaçôes estranhas ao objeto socral tars coíno

Íianças, avais, endossos ou quaisquer qarantias em Íavor de lerceiros são expressamente vedados. sendo

nulos e inop€rantes em relação à sociedade

CLASULA OITAVA.0s sócios que prestarem serviÇos a sociedade poderâo eíetuar retiradas mensais a titulo

de pró-labore, que seÍào levadas à conta de resultado e cujos niveis seráo fixados de comum acordo

aÍlualrnente, por consenso unânime na reuniào de socios

CúSULA NONA. As quotas sâo indivisiveis em relação à Socedade e nâo poderâo ser caucrcnadas.

empenhadas oneradas ou gravadas, total ou parcialmente. a qualquer título, sem o prévio consentrmento dos

demars sócios, ficando asseguradâ a estes a prelerência na aqursação em rgualdade de condrcôes e na

pÍ0p0ÍÇá0 das qu0tas que possuirem. observado 0 quant0 segue.

l- Os sócios deverâo ser comunicados. por escrito, para se maniíestarem a respêito da preferôncia no
prazo de ilo (trinta) dias;

ll - Findo o prazo paÍa o exeÍcicio da preferência, sem que os sócios se maniíestem ou. havendo

sobras, poderáo as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiío.

lll - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o proço por elas exigido.

Parágraío único. As quotas são livíemente tÍansferiveis enlre os sócros com consenhmenlô prévro

CúSULA DÉCIMA. Na hipotese de todos os sosios rnaniÍestarerÍt o diretto de preíerência a cessãc das

quolas se íará na proporção das quotas que possuirenr Se aperras paÍte dus sócrus exercerelr esse drreitr.r

os demars poderão no prazo adicional de dez dias. adqurnr, mediante rateio. as quolas drsponiveis

V
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INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUOOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PúBLICA - INP . LTDA

CNPJ 10..198.97al0001 -09
NIRE 'lí 206229732

5' ALTERAçÃO CONTRATUAL

CLÁSULA DÉCltlA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direrto de preÍerêncra à aqursrçào

total ou pârcral de quotas, se os socros não exerceÍem. no pÍazo de 24 horas. prelerencralmente aos

tercerros, estranhos a SocEdade, observando que esla aqursrÇâo se ÍaÇa com preluizo d0 caprtal soctal 0u

das reservas de capital. Devendo ulilizar os Íecursos de reservas de lucÍos Eslas quotas permanecerão em

tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se nao ÍoÍem alienadas neste prazo a sociedade deverá

promoveÍ a reduçào do capital social no monlante equrvalente ao valor nomtnal das quotas. revenendc 0 seu

valor para a conta de lucros que onginalmente drsponibilrzou os Íecursos paÍa as quota§ em tesourana

Parágrafo único. Esta opÇào condicionada à existéncia de disponibrlidades suficiente para satisÍazer o diÍeito

do sôcio que se deslrga. sem aÍetaí a inteoridade do capital social e reservas.

CúSULÂ DÉCIMA SEGUiIDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanÇo geral do ativo e

passivo da Sociedade e os resultados apurados. lucros e preluizos. serâo distÍibuidos aos socros

proporcronalmente, em conlormidade com as disposiçoes legais pertirEntes e nos termos do artrgo 1 065 do

Cod0o Crvrl Brasrlerro.

ParágraÍo primeiro. A Sociedade poderá. por delibereção da maioria simples do câpitel sociel levanter

bâlânÇos intermêdiários para qualquer Íim inchrsive rlistnhuiçãô rlê h,cros êxistentes em qrralqrrer epoca do

ano.

Parágrafo segundo. 0s sócios, por maioria simptes do capital social. poderão decidir pela rêtençào dos

lucros, se a sua distnburÉo aÍetar o equilibno íinanceiro da empresa.

CLÂSULA DECIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigedos a reposição dos lucros e das quantres rêtiraCes

e quâlquêr titulo. âinda que autonzados pelo contreto. quando tais lucros ou quantias se dislrib,.rirer com

prejuizo de capital

CúSULA DÉCnrtA QUARTA. Todas as deliberaçoes sociaas seràr definidas em reuniào de sóc os nc

entanto, para as matérias abaixo anoladas, dependerào de quórum qua[ícado para aprovaçào Delos sooos
quolistas:
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMNISTRÂÇÃO PÚBLICA - INP. LTOA

CNPJ í0.498.07't/0001 {9
NtRE 4r206229732

5A ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. As deliberaçôes paÍa os seguintes assuntG roquererão a maioria simples do cepital social. ou

seja, um quórum de cinquenta poí cento mais um do capital social:

a) A designaçâo dos administradores em ato separado, socro ou nà0.

b) A destiturção dos administradores,

c) 0 modo e o valor da remuneraçào dos adminrstradores,

d) Pedido de Concordata ou Faléncia.

e) Exclusào de sôcio nos termos do art. 1 085 do Codigo Civil

2. As deliberações para os seguintes assuntos Íequererâo quôrum de 750/o (setenta e cinco por

cento):

a) A modificação do conlrato social;

b) A transÍormação da Sociedade, ou a íusà0, cisào ou rncorporaçào

c) Resolução. dissolução e oêssâÇão do eslado de lrqrridaçào

d) Aumento ou ÍeduÇào de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererâo quórum de ?3 (dois terços) das dêliberaçoes sobíe os seguintes assuntos:

a) Â aprovaÇão das contas da AdministraÇào,

b) DestatuiÇáo de socio nonreado administrador:

c) Designaçào de pessoa não sócia na Socedade no caso de capital interramenle inteqralizado.

d) A partrcipação nos lucros dos admrniskadores e dos empregados

e) 0 ingÍesso na Sociedade dos herderros do sócio falecrdo, por requerimento do inventarante. em

substituiçâo ao pagamento dos haveres do "de cujus".

f) A nomeação ou destituiçfu de liquidantes e o julgamento de suas conlas,

g) lnvestimento em outÍas empresas, mligadas ou controladas.

h) Aprovaçào de laudo de reavaliação a valoÍ venal de bens ou direitos do ativo rmobilizado e rntangivel

4. Requererão quórum de .l000/o (cem por cento) das deliberaçóes sobre os seguintês assuntos:

a) Desrgnação de pessoa não sócia na Sociedade enquanto ô câpitel nào estiver tolaimentê

rnlegrahzado:

b) AquisiÇà0. alienaçào e oneraÇão de bens rmóvers ou conshturÇâo de ônus rears e a prestaÇào de

gaÍantras de quaisquer naluÍezas a obrigaÇào de teÍceiÍos.
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INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUOOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAçÃO PÚBLICA - INP . LTDA

CNPJ í 0.498.97/t/000'l 09
NtRE 41206229732

5' ALTERAÇÀO CONTRATUAL

Parágrafo primêiÍo. A reuniâo dos socios será rea zada a qualquer época. mediante convocaÇào dos

administradores ou socbs. indicando a nratêíia a seí delibeÍada. Dessas reuniôes deverão ser elaboradas as

corÍespondentes atas, as quais serãr lavradas no Livro de Atas da AdminrstÍação

ParâgraÍo sêgundo. Dispensam-se as formalidades descritas n0 parâgraÍo anterror quanto t0d0s 0s sôc,os

comparecerem ou decidiÍem poÍ escnlo sobre a matêria que sena obieto da reuniâo.

Parágrafo lerceiro. Drspensam-se as Íormalrdades de convocação. prevlstas no §3'do art. '1 152 do Códrgo

Civil de 2.002, quando sooos representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se

declaraÍem. poÍ escrito cienles do local data. hoÍâ e oÍdem do dia

Parágrafo quaíto. As delrbera@es da reunráo vrncularâo lodos 0s socros arnda que ausentês 0u dissrdenles

e. exceto aquelas previstas em Lei serao iomadas por malona absoluta. nao §endo consrderadcs 0s v0l0s

em branco

CLÂSULA OÉCIMA QUlt{TA. As demars deliberâçoes nâo crtadâs aqui podâm ser decididas por marona

absoluta de votos. com base na quanttdade de quotas de cada socro

CLÁSULÂ DÉCMA S€XTA. Qualquer socio pode retrÍar-se da Sociedade mediantê notúicaçào eos demars

â quãlquer tempo por vontade própna por dissidêncra em relação à alteraçào contÍatual deliberarta pela

maroria. pela Íalta de ahrção social. conforme art. 1.029, da Lei 10.ó06102, ê fnr outras râ7ões de foro

inlrmc. recebendo seu capilal, lucro e haveÍes. segundo dados em balanço patrrmonial especial levantado no

més do evento. pagáveis na forma do disposto neste contÍato

CúSULA DÉCIMA SÊTlÍitA. O sócio que. por divergir de alteração contratual deliberada pela marona

deselar retrrar-se da Socredade, deveÍá nolrÍrcar os demars, por escnto. com antecedêncra do prazc minrmo

de 30 (tÍinta) dias, a contar da deliberaçao que discordou. Ftndo o prazo da notrflcaçao o sllencÉ seía trdc

como desinteresse

ParágraÍo primeiÍo. Se os demars sócios adquiÍirem as quoles do sócio retrrante, os haveres desle serão

pagos. apÔs o levantamento do balanço palrimontal espeoal levantado no mês do evento, pagavers na foma

d0 Óisposto neste contrato.

ParágraÍo segundo. As quotâs sân livremêntê transÍeriveis enlre os sôcios com consentimenlo prev:o

CúSULA DÉCIMA o|TAVA. A Sociedade entrará em liquidaçâ0. caso ocorra qua,quer das hipóteses

prevrstas em Lei. ou por decisão de maioria simples do capital sociai.

v
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INSIITUIO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ÉSTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAçÀO PÚBLICA - INP . LTDA

cNPJ í0.498.974'000í-09
NrRE 41?06229732

5' ALTERAÇAO CONTRATUAL

ParágraÍo primeiÍo. Em caso de liquidaçào ou dissolução da Socredade, o [quidante será indrcado por

quotistas representando a maioria do Capita Social. hipótese em que os haveres da Socredade serào

empregados na hquidaçào das obrigaçoes da mesma e o remanescente, se houver, serão drvrdidos ertre os

quotistas na proporção do número de quotas que cada rrm possuir.

Parágraío ragundo. O íalecimento, exclusão por qualquer motivo ou rnterdição de qualquer sócro nào

distolve a Sociedade. Sendo impossivel ou inexistindo inleíesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes

na continuação da Socicdadc, o valor dc scus havcrcs scrá apurado c liquidado com base na srtuaçâo

patrimonial da mesma, à data da resoluçâo. verificada em balanço especialmente levantado

Parágrafo tercêiÍo. Terminada a apuraçàr dos haveres. estes serào pagos ao sócro retlrante ou aos

herdeiros do sócio falecrdo. sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas. com

luros de 120lo ao ano. Os herderros do socio íalecido nào serào admitidos à Sociedade. salvo deosào

unànrme em contràrio dos sócios suÉrstites

Parágrafo quaÍto. No relacionamento com a Socredade, no caso de moíe de sócio. os herderros serão

representados pelo inventaÍianle.

CúSULA DÉCIMA NONA, Ocorrendo a dissoluçà0, liqurdaçào extinçao. falêncra. concordata ou Insorvênc,a

de socta pessoa íísica, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade desde que comunrquem á

Sociedade a sua intençào de nela continuar, por escrito, contrâ recibo, no prazo de 30 (trinta) dias. a contar

da data do cvento. ficando assim sub+ogados de pleno drreito enr todos os seus direitos e dcvercs

CLÁSULA VIGÉSI,A. Será excluida da Sociedade de pleno direito a Sociedade empresária que for

deflagrada falida, ou ainda qualqueí socio por incapacidade superveniente à assinatura do presente

instrumento, observado o art. '1030 da Lei n0 10.40ô/2.002.

CúSULA UGÉSltíA PRIMEIRA. Poderá ser excluido da Sociedade poÍ iusta causa o sócio que coloque em

risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representan'

mais da metade do capital social nos termos do aí. 1.085 do Códrgo Civil. 0s haveres dos sócios excluidos

serào liquidados com base em um balanço especial na data da deliberaçào

Pariigrafo único. Para os efertos do disposto nesta cláusula. considera-se iusta causa para exclusào de

sôcio (l) abe(ura de processo concursal, Íalência. a concordata ou sob qualquer Íorma caracleÍizada de

insolvência (ll) violaçào de cláusula contratual illl) conconência desleal, (lV) uso indevido da denomrnaçào
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICO§ DO BRA§IL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
AOMTNTSTRAçÃO PÚBLICA - rNP - LTDA

cNPJ í0.49E.974/0001 49
NtRE 41206229732

5' ALTERAÇÂO CONTRAI UAL

social (V) náo integrâlizaçãr dâ própria paÍticipaçâo no caprtal socral. (Vl) a declaraçáo de incapacrdade iVll)
geÍaçao de gÍave desrntehgêncra entre os socros, tvlll) pratEâ de oulros atos de inegável gravrdade. (lX)

condenação 0or crime por qualquer natureza, de modo especEl aqueles que rmpedem o exeÍcrco de

atividade rneícantil.

CLASULA VlGESlllA SEGt NDA. Delibera-se por nâo constituiÍ Conselho Fiscal.

cúsuLA vGÉsn A TERCEIRA. Declara o adminlsrador que nao esrá impedido por Let especral de

exercer a admintstração da Sooedade. nem condenado a pcna quc vede, ainda que tenrpotaranrer,te o

accsso a cargos públrcos, crime íalimentar. prevancação. peita ou suborno. concussáo. peculato. cÍime contra

a economia populer, contÍe o sistema Íinanceiro nacional contra as normas dc defesa da conconéncia, contra

as relaçóes de consumo. a fé pública ou e propriedade.

CúSULA VX3ÉSltlA QUARTA. Este conlrato social rege-se pelas disposições relatrvas as 'socieoadcs

Limitâdâs'do Cndigo Civil Brasileiro (Ler 10.406i2 0C2 aírgos 1.052 a 1 087_ e. subsidiariamente. no que for

aplicável pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1 .976 e suas posteriôrês âlteÍâçôes

PaÍágrafo único. As partes elegem o Foro da Comârcâ de Curitiba - Paranà. para diÍimir quarsquer litrgros

enlre as panes que venham a ocorer em decoÍrêncla do presente contrato.

E por estarem assim lustos e contrâtados assinam o pÍesenle instrumento

Cur[rba 17 de yunho de 202'1

\><
t/ h

RUDIMAR BAREOSA DOS REIS RUIMÂR BARBOZA OOS REIS
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n" 065819, inscrito no CPF n" 03980143961,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sançÕes administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

r DENTI FrCAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF N" do Registro Nome

03980143961 0658í 9 WAGNER ALVES DE SOUZA
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IÍInE: t11206229712. c,OI EPEr?OS DO nEcrSrRO Eür l7/O6/2O2t.
rlEtrTlrTo tÍEcocroa PIrBLrcoa Do BRÀarL - EafirDoa E PEa9rrr8Àg lÍÀ
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BBASIL
CIB,çPISFS -1: n/D{lcs

ATESTADO

Atestamos para os devídos fins, os dados e informaçôes a seguir:

1) EMPRESA: lnstituto Negócios Públicos do Brasit - Estudos e pesquisas na Administração pública

- INP - Ltda, situada na Avenida José Maria de Brito, t707, Jardim das Naçôes - Foz do lguaçu/pR,
CEP: 85.864-320, inscríta no CNPJ ne LO.498.974/0002-81, associada da ABEOC BRASTL -
Associação Brasileira de Empresas de Eventos.

2l REPRESENTANTE LEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, portador do RG ne
4086763-5 PR e CPF ns 574-460.249-68.

3) PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima detém, com total exclusividade, conforme previsto no art.
25 da Lei ns 8.666/93 e artigo 74 da Lei n. 74.133121 pressupõe inviabilidade de competição
sendo assim todos os direitos de promoção, divulgação, comercialização e realizaçâo do evento
denominado "19e CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS', que será realizado de L8 a 21 de
março de 2024, em Foz do lguaçu/PR.

o 26 horas de capacitação de qualidade

o Networking com servidores públicos de todo o Brasil
o Atualização e consolidação das novas normas legais
. Material didático elaborado exclusivamente para o evento
o Presença dos mais renomados palestrantes e professores
o Excelência de capacitação do Grupo Negócios Públicos

4) VALIDADE: Este atestado é válido por L8O (cento e oitenta) dias e é fornecida exclusivamente corir
base nas ínformações, dados e documentos apresentados pela empresa lnstituto Negócios
Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP - Ltda, estando
arquivados na Associação ABEOC BRASIL:

l. Atos Constitutivos da empresa;

ll. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quaÍs assume
toda e qualquer responsabilídade bem como sobre a utilização do presente.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2023.

V

í*-J*4,
Fatima Leirinha

Presidente do Conselho Nacional Diretor
Associação Brasileira de Empresas de Eventos - ABEOC BRASIL

ABEOC BRASIL - Sede Nacional
Rua José Mindlin, 100 / Câsa 2Q Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro / RJ - CEP 2279G686 - Brasil

www.abeoc.org.br I gqpncía-_çêg.o_!?l-@êbe9c.oq.g.b1 | +5S 21 96621-0690
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚÍVERo oE INScRIÇÀo

í 0.,í98.97,U0002{l
FILIAL

coMpRovANTE DE |NSCRIçÃO E OE S|TUAÇÃO
CADASTRAL

19/06120í9

NOME EMPRESARIÁL

INSTIÍUÍO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRÂSIL . ESÍUDOS E PESOUISÂS NA ÂD NIISTRACAO PUBLICA . INP . LTDA

OO ESTAâELECIMENTO (NOIIE DE FAJ'ITASIA)

INP

DIGO E DESCRi DÁ AÍIVIDADE ECON

70-20{-00 - Alividadas de consultoria em gostáo gmprssadal, srcoto consultoda [écnica s3pêcifica

cÓDrco E oESCRTçÀO DAS ATMDADE§ ECOirÔiflCAS SECUNOÁR|AS
,17.61-0{12 . Comércio varsibt de lomais e rEvislas
58.íí6{10 - EdiÉo de livroe
58.í3-'1.00 - Ediçáo dô rêYi8ta!
5E.23-9-O0 - Ediçáo intogrrda à impro3eáo do .evirtâs
62.01-5-0í - Do6onvolvlm6nto do programa! do computador gob encomonda
62.114-0.00 - Comultoria êm tocnologi. da irÍormação
73.20"3.00 - Posquisas de mercado e do opiniãg púHicâ
82.30-0{11 - Sêrviço3 dê organizaçáo dê feir.r, congrosso§, otpo6igóo3 o f€tas
E5.996.(N - TreinaÍronto om dgSenvolvimeÍrto prof!3ional e goroncial

c E DÀ NAÍUREZAJU

206-2 - Sociêdade ÊmpresáÍia Limiteda

LOGRADOURO

AVJOSE ARIA OE BRITO
I{ÚMERO

1707
COMPTEMENÍO

CEP

85.864-320
BÀRRO/USÍRIIO
JARDI]T OAS NACOES

MUNICíPIO

FOZ DO IGUACU PR

ENDEREÇO EI.EÍRÔNICO
FrNÂNCEIRO@r{EGOCIOSPUBUCOS.CO .BR

ÍELEFONE
(,ít ) 3778-1730/ (,(í ) 3778-í73í

ENÍE TEOERÁÍIVO RESPONSÁVEI (EfR)

ATIVA
OATA DA SIIUAÇÀO CÁDASÍRÁI
í9/06/20í9

MOTIVO DE

ESPECIAL DATA DA SÍÍUÀçÁO ESPECÉT

PORTE

ME

071o7120221520

Aprovado p€la lnstruÉo Normativa RFB n'1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 020712022 às '15:20:50 (data e hora de BÍasília).
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Recêita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À O|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP. LTDA
cNPJ: í0./í98-974/0001{19

2. constam nos sistemas da Procuradoria-G eÍal da F azenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Atlva da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspênsa nos termos do art. '151 do CTN, ou
garantidos mediante bêns ou direitos, ou com embargos da Fazênda Pública em processos de

execução fiscal, ou obieto de decisão.iudicial que deteÍmina sua desconsideraçáo para Íins de
certificação da regularidade Íiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da ceÍtidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direla a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
na! alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1í da Lei no8.212,de24deiulhode 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
enderêços <http://rb.gov.bÊ ou <http:/ rrww.pgÍn.gov.bP.

CeÍtidâo emitida gratuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 2l1Ot2O14

Emitida às 08:49:37 do dia 2611012023 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 2310É.12024.
Código de conlrole da certidão: 80c3.4236.4í m.4877
Qualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.

{4,

t\

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nâcional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceÍtiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. l5'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo pâra Íins de certificaçáo dã regularidade Íiscel, ou ainda náo vencidos; e

r:H'.,À



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032458286-04

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: í 0.498.974/0002-81
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
naluteza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaç{es trabutárias acessórias.

A autenticidade dêsta cêrtidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda.pr.gov.br

)L

Eníi.b viâ lntúut Ptbk (13/12/N23 tO97:34) i)>à
I ae )i)

Válida até 1110412024 - Fornêcimento Gratuito



PREFETruRA DO MUNrCÍPrO DE FOZ DO rGUAçU
C.N.P.J. :76.206.606/0001-40

Praça: Getulio Vargas, No280 - Centro - CEP: 85851-3,10 Foz do Iguaçu - PR

E-mail : 24horas@pmfi .pr. gov.br
Home Page: htS://www.pmfi.pr.9or.brl

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS . PESSOA JURIDICA
No 215452612024

Nome do Requerente: INSTITUTO NEGOCIOS PUBUCOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. INP - LTDA

Razão Social: INSTTruTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL. ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMTNISTRASO PUBUCA - INP - LTDA

1049897.1000281

77423

!,

CNPJ:

CME:

Ativ. Principal:

Endereço:

Bairro:

Complemento:

Cidade:

AVENIDA ]OSÉ MARIA DE BRITO

PARQUE MONIOLO

PR

No:

UF:

1707

FOZ DO IGUAÇU

Finalidade:

Obseruação:

Situação do CIIIE: Empresa com situação de Cadastro ATIVA

Atendendo solicitação da parte interessada, verificou-se os registros do DEPARTAMENTO DE RECEITA, e

constatou-se a INEXISTÊNCIA débitos tributários vencidos em nome do contribuinte acima identificado. Fica resalvado

o direito da Fazenda Publica Municipal cobnr débitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta

certidão compreendido

Foz do Iguaçu PR sexta-feira, 12 de janeiro de 2Q24 às 00:00 hs.

CeÉidão Váfida até t,-l04l2024
CERTIDÃO CONCEDIDA GRATUITAMENTE

v

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda
(www2.pmfi.pr.gov.h/24hons) através do código de autenticidade No 2154526
Aprovada pelo Decreto no 23988/2015
Emitente: 24horas
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